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Portaria n. 28/GP, de 5 de setembro de
2022
Designa os demais membros do
Gabinete de Crise no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 2. Região.

Órgãos de interesse

Poder Legislativo

Lei n. 14.440, de 2 de
setembro de 2022 
Institui o Programa de
Aumento da Produtividade
da Frota Rodoviária no
País (Renovar); e altera
as Leis ns. 9.478, de 6 de
agosto de 1997, 9.503, de
23 de setembro de 1997
(Código de Trânsito
Brasileiro), 10.336, de 19
de dezembro de 2001,
10.833, de 29 de
dezembro de 2003,
10.865, de 30 de abril de
2004, 11.080, de 30 de
dezembro de 2004,
11.442, de 5 de janeiro de
2007, 11.945, de 4 de
junho de 2009, e 13.483,
de 21 de setembro de
2017.

Lei n. 14.441, de 2 de
setembro de 2022 
Altera as Leis ns. 8.213,
de 24 de julho de 1991,
8.742, de 7 de dezembro
de 1993, 11.699, de 13 de
junho de 2008, 13.240, de
30 de dezembro de 2015,
e 13.846, de 18 de junho

Portaria n. 1.490/PRES.
INSS, de 8 de setembro de
2022
Estabelece o Portal de
Atendimento como sistema
de atendimento de
demandas judiciais em
matéria de benefícios.

Portaria n. 2.770/MTP, de 5
de setembro de 2022
Aprova a nova redação da
Norma Regulamentadora n.
26 - Sinalização e
Identificação de Segurança.
(Processo n.
19966.102424/2022-41).

Portaria n. 2.769/MTP, de 5
de setembro de 2022
Aprova a nova redação da
Norma Regulamentadora n.
23 - Proteção contra
Incêndios. (Processo n.
19966.102424/2022-41).

Portaria n. 2.772/MTP, de 5
de setembro de 2022
Altera a Norma
Regulamentadora n. 24,
aprovada pela Portaria n.
1.066, de 23 de setembro
de 2019. (Processo n.
19966.100255/2019-18).

Resolução n. 472/CNJ, de
2 de setembro de 2022
Dispõe sobre a criação da
Academia Nacional de
Segurança do Poder
Judiciário e dá outras
providências.

Resolução n. 469/CNJ, de
31 de agosto de 2022
Estabelece diretrizes e
normas sobre a
digitalização de
documentos judiciais e
administrativos e de
gestão de documentos
digitalizados do Poder
Judiciário.

Ministério da Economia

Instrução Normativa n.
64/SGP.SEDGG.ME, de 5
de setembro de 2022
Estabelece orientações
aos órgãos e entidades
integrantes do Sistema de
Pessoal Civil da
Administração Pública
Federal - SIPEC, quanto à
concessão da Gratificação
por Encargo de Curso ou
Concurso regulamentada
pelo Decreto n. 11.069, 10

Ato n. 39/GP, de 2 de setembro de 2022
Institui o Gabinete de Crise, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região.
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de 2019, para dispor
sobre o fluxo de análise
de benefícios
previdenciários e
assistenciais sob
avaliação do Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS), da Perícia Médica
Federal e do Conselho de
Recursos da Previdência
Social e para dispor sobre
a gestão dos imóveis que
constituem o patrimônio
imobiliário do Fundo do
Regime Geral de
Previdência Social.

Lei n. 14.442, de 2 de
setembro de 2022 
Dispõe sobre o
pagamento de auxílio-
alimentação ao
empregado e altera a Lei
n. 6.321, de 14 de abril de
1976, e a Consolidação
das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei
n. 5.452, de 1º de maio de
1943.

Ministério do Trabalho e
Previdência

Portaria n. 2.776/MTP, de
5 de setembro de 2022
Altera o art. 4º da Portaria
n. 427/MTP, de 7 de
outubro de 2021, que
estabelece o cronograma
de implementação do
subitem 14.1 do Anexo IV
da Norma
Regulamentadora n. 20 -
Segurança e Saúde no
Trabalho com Inflamáveis
e Combustíveis.
(Processo n. 19966.
104886/2022-01). 

TST

Ato Conjunto n.
61/TST.CSJT.GP.SG.SEOFI,
de 2 de setembro de 2022
Abre ao Orçamento da
Justiça do Trabalho, em
favor do Tribunal Superior
do Trabalho e dos Tribunais
Regionais do Trabalho da
1ª, 2ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª,
10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª,
16ª, 17ª, 18ª, 19ª, 20ª, 21ª,
22ª e 24ª Região, crédito
suplementar, no valor global
de R$ 78.457.167,00, para
reforço de dotação
constante da Lei
Orçamentária vigente.

Resolução Administrativa n.
2.372/TST, de 5 de
setembro de 2022
Referenda o Ato n.
511/GDGSET. GP, de 16 de
agosto de 2022, que altera
dispositivo da Resolução
Administrativa n. 1.970/TST,
de 20 de março de 2018,
que regulamenta o
teletrabalho no âmbito do
Tribunal Superior do
Trabalho.

CNJ

Recomendação n. 134/CNJ,
de 9 de setembro de 2022
Dispõe sobre o tratamento
dos precedentes no Direito
brasileiro.

de maio de 2022. 

Portaria n. 7.888/SEDGG.
ME, de 1º de setembro de
2022
Estabelece orientações
aos órgãos e entidades da
administração pública
federal quanto aos
procedimentos a serem
observados para o
dimensionamento da força
de trabalho.

Conselho Federal de
Farmácia

Resolução n. 731/CFF, de
25 de agosto de 2022 
Dispõe sobre as
atribuições e
competências do
farmacêutico nas
atividades que envolvem
gases medicinais.

Resolução n. 732/CFF, de
25 de agosto de 2022
Regulamenta a atuação
do Farmacêutico em
Práticas Integrativas e
Complementares em
Saúde, e dá outras
providências.

Resolução n. 733/CFF, de
26 de agosto de 2022
Regulamenta a atuação
do farmacêutico na
Auriculoterapia e
Auriculoacupuntura, e dá
outras providências. 
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